
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 269.525 - ES (2013/0128400-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ISAÍAS FERREIRA SALVADOR (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. WRIT DEFICIENTEMENTE 
INSTRUÍDO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO 
AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– É entendimento pacificado nesta Corte que cabe ao defensor 
munir os autos com toda a documentação necessária à compreensão da 
controvérsia, sob pena de não ser conhecida a ordem, visto que o habeas 
corpus não comporta dilação probatória, exigindo-se prova pré-constituída do 
que se é alegado. Precedentes.

Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 06 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
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AGRAVANTE : ISAÍAS FERREIRA SALVADOR (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus, interposto por ISAÍAS 

FERREIRA SALVADOR, contra decisão monocrática de minha relatoria, em que indeferi 

liminarmente o writ, nos termos do art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça.

Sustenta o agravante que a restrição do cabimento de habeas corpus 

substitutivo de recurso próprio ainda não é orientação sedimentada na jurisprudência pátria. 

Alega, também, que a ausência de cópia do acórdão recorrido não obsta o o 

deferimento do habeas corpus, ao argumento de que "se a prova faltante é documental, 

como no caso, para a solução de tão simples falha instrutória, não há porque não oportunizar 

a sua juntada posterior à impetração" (fl. 38), requerendo seja juntado o inteiro teor da 

decisão impugnada.

Postula, assim pela reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1240638 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 269.525 - ES (2013/0128400-5)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Primeiramente, cabe destacar que este Superior Tribunal de Justiça, na esteira 

do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do 

remédio heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 

substitutivo de recurso no processo penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, 

sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões 

suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for 

o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
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'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, não há como conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Além disso, nada obstante o empenho da agravante, não há erro a se sanar, ao 

passo que embora se tenha pleiteado neste recurso a juntada do acórdão recorrido, tal 

documento não foi anexado à petição, o que invibializa a concessão do pedido.

Assim, os autos ainda se encontram insuficientemente instruídos, pelo que 

mantenho o entendimento firmado no decisum  agravado.

É entendimento pacificado nesta Corte que cabe ao defensor munir os autos 

com toda a documentação necessária à compreensão da controvérsia, sob pena de não ser 

conhecida a ordem, visto que o habeas corpus não comporta dilação probatória, exigindo-se 

prova pré-constituída do que se é alegado.

Corroborando este entendimento, confirma-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO DO WRIT. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. MANDAMUS CUJO SEGUIMENTO FOI 
NEGADO. DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO IMPROVIDO.

1. É cediço que o habeas corpus não comporta dilação 
probatória, sendo imprescindível, portanto, a prova pré-constituída do direito 
alegado, ônus do qual o agravante não se desincumbiu, pois não juntou aos 
autos cópia do acórdão impugnado.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
254.973/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 26.2.2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DEFENSORIA PÚBLICA. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO DO WRIT. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO CONHECIMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Cabe ao impetrante, mesmo que seja a Defensoria Pública, 
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instruir o habeas corpus com todas as peças necessárias à análise do direito 
invocado no pleito apresentado ao conhecimento do STJ, pois o writ exige 
prova pré-constituída das alegações, principalmente em se tratando de acórdão 
que reaprecia a sentença condenatória, mostrando-se necessário verificar as 
provas que lastrearam a condenação e a pena do paciente.

II. "A Defensoria Pública é bem aparelhada e é composta 
somente por advogados, que têm conhecimento do seu ônus processual de 
produzir elementos documentais consistentes, destinados a comprovar as 
alegações suscitadas no âmbito do habeas corpus. (...) No caso, cumpria ao 
impetrante juntar aos autos sobretudo o acórdão que aponta como ilegal, não 
cabendo ao Poder Judiciário o mister de, fazendo as vezes da defesa, instruir o 
feito" (STJ, AgRg no HC 226.992/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 29/06/2012).

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no HC 244.406/ES, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 22.3.2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0128400-5 HC 269.525 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0037145220128080000  201300460024  37145220128080000

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : ISAÍAS FERREIRA SALVADOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Regressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAÍAS FERREIRA SALVADOR (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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